
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO N.º 042/2017-CPJ

O  PRESIDENTE  DO  EGRÉGIO  COLÉGIO
DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS,   no uso de suas atribuições legais e,

CONSIDERANDO  o  teor  do  Ofício  n.º
2096.2017.PGJ.  1198794.2017.19026,  da lavra do Exmo.  Sr.
Procurador-Geral  de  Justiça,  Dr.  Carlos  Fábio  Braga
Monteiro, que versa sobre proposta de alteração do art. 6.º,
caput, §§ 2.º e 5.º da Lei n.º 3.147, 6 de julho de 2007, e de
revogação do art. 3.º, da Lei n.º 4.409, de 28 de dezembro de
2016;

CONSIDERANDO o disposto no art. 33, inciso
III, da Lei Complementar n.º 11/1993;

CONSIDERANDO a  instauração  do
Procedimento Interno n.º 1198794.2017.PGJ;

CONSIDERANDO o voto do ilustre relator, o
Exmo. Sr. Procurador de Justiça, Dr. Flávio Ferreira Lopes,
lido  em  sessão,  manifestando-se  favoravelmente  à
proposta,  com a  ressalva  dos  valores  das  gratificações  a
serem revistos, a fim de evitar distorções entre as classes de
agentes públicos cedidos;

CONSIDERANDO  os  esclarecimentos  feitos
pelo  proponente,  bem  como  a  solicitação  de
desmembramento da proposta, a fim de que seja discutida
tão somente a gratificação destinada aos Agentes Militares
que não estejam à disposição da Administração Superior;

CONSIDERANDO a  aprovação,  à
unanimidade  dos  presentes,  acerca  do  pedido  de
desmembramento da proposta de alteração legislativa, de
modo que as demais gratificações constantes do anteprojeto
serão objeto de discussão ulterior;
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CONSIDERANDO  a decisão,  à  unanimidade
dos presentes, em sessão ordinária do egrégio Colégio de
Procuradores de Justiça, realizada em 1.º  de dezembro de
2017;

RESOLVE:

I – OPINAR FAVORAVELMENTE  à proposta
de  alteração  da  Lei  n.º  3.147/2007,  tão  somente  quanto  à
gratificação  de  atuação  do Ministério  Público  aos  34  (trinta  e
quatro)  Agentes  Públicos  Militares  que  não  se  encontram  à
disposição da Administração Superior;

II  –  DESMEMBRAR  o Procedimento  Interno
n.º  1198794.2017.PGJ,  de  modo  a  abranger  apenas  a
proposta  de  alterações  legislativas  que  abarquem  as
Gratificações  de  Atuação  do  Ministério  Público  relativas
aos 4 (quatro) agentes públicos Cedidos – Diversos, 7 (sete)
Cedidos – Investigadores de Polícia Civil para atuação no
CAOCRIMO  e  CIRA,  e  5  (cinco)  Cedidos  –  Militares  à
disposição da Administração Superior.

Dê-se  ciência,  registre-se,  cumpra-se  e
publique-se.

SALA  DE  REUNIÕES  DO  EGRÉGIO
COLÉGIO  DE  PROCURADORES  DE  JUSTIÇA  DO
ESTADO  DO  AMAZONAS,  em  Manaus  (Am.),  1.º  de
dezembro de 2017.

CARLOS FÁBIO BRAGA MONTEIRO
Presidente do e. CPJ

RITA AUGUSTA DE VASCONCELLOS DIAS
Membro

FLÁVIO FERREIRA LOPES
Membro e Relator
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CARLOS ANTONIO FERREIRA COÊLHO
Membro

NOEME TOBIAS DE SOUZA
Membro

NICOLAU LIBÓRIO DOS SANTOS FILHO
Membro

MARIA JOSÉ DA SILVA NAZARÉ
Membro

FRANCISCO DAS CHAGAS SANTIAGO DA CRUZ
Membro

MARIA JOSÉ SILVA DE AQUINO
Membro

JOSÉ ROQUE NUNES MARQUES 
Membro 

JUSSARA MARIA PORDEUS E SILVA
Membro

ANTONINA MARIA DE CASTRO DO COUTO VALLE 
Membro

MAURO ROBERTO VERAS BEZERRA 
Membro 

CARLOS LÉLIO LAURIA FERREIRA
Membro
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LIANI MÔNICA GUEDES DE FREITAS RODRIGUES 
Membro

KARLA FREGAPANI LEITE 
Membro
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